
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.938 - DF (2019/0288088-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SERGIO REIS FERREIRA 
ADVOGADOS : BRUNO CRISTIAN SANTOS DE ABREU (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF043143 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. 
RECONSIDERAÇÃO. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA EM CRIME DE ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
TENTATIVA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA582/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL, MAS LHE NEGAR PROVIMENTO.

1. Impugnada suficientemente a decisão de inadmissão do recurso especial, deve ser 
conhecido o agravo.

2. Tendo o Tribunal de origem concluído pela prática do crime mediante violência, 
incabível a desclassificação para o crime de furto, diante da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, inadmissível a teor da Súmula 7/STJ.

3. Mantida a condenação pelo delito de roubo, não há falar na incidência do princípio da 
insignificância, porquanto não se aplica aos delitos cometidos mediante violência ou 
grave ameaça a pessoa.

4. A teor da Súmula 582/STJ, tem-se a consumação do crime de roubo com a inversão 
da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve 
tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, 
sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada. 

5. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial, mas lhe 
negar provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental 
para conhecer do agravo em recurso especial, mas lhe negar provimento, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.938 - DF (2019/0288088-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SERGIO REIS FERREIRA 
ADVOGADOS : BRUNO CRISTIAN SANTOS DE ABREU (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF043143 
   NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial. 

Afirma que rebateu todos os fundamentos de inadmissibilidade. 

Busca a desclassificação para o crime de furto tentado, porquanto há dúvidas acerca 

das circunstâncias fáticas, com a posterior incidência da insignificância.

Defende a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.938 - DF (2019/0288088-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

De fato, como alegado pelo agravante, compulsando as razões do agravo em recurso 

especial, verifica-se que foram impugnados os fundamentos da decisão que, na origem, 

inadmitiu o especial. 

Reconsidero, pois, a decisão, proferida pela Presidência desta Corte, que não 

conheceu do agravo em recurso especial e passo ao exame do mérito recursal.

Acerca da pretendida desclassificação, o Tribunal de origem assim referiu (fl. 427):

A materialidade e a autoria do crime foram evidenciadas na narrativa do auto de 
prisão em flagrante, corroborada pela confissão do réu e os testemunhos oculares, da 
vítima e dos policiais condutores do ato, ocorrendo a detenção do réu ainda na posse 
do que roubou. Apurou-se que ele entrou no supermercado e escondeu uma garrafa 
de vinho sob as vestes; o empregado operador das câmeras de segurança 
percebeu a subtração e acionou os agentes de segurança privada, que 
abordaram o réu, apesar de ameaçados por ele; um deles se engalfinhou em 
luta corporal com o réu e ambos saíram levemente machucados, conforme os 
laudos periciais de exame de corpo de delito (folhas 90/91v) Interrogado, o réu 
confessou o roubo, mas ressaltou que fora agredido antes de poder externar 
a intenção de pagar a mercadoria.

Tendo o Tribunal de origem concluído pela prática do delito mediante violência, 

incabível a desclassificação para o crime de furto, porquanto a desconstituição das premissas 

fáticas do acórdão recorrido demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, 

inadmissível a teor da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. ROUBO. TESE DE INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FURTO. ÓBICE INTRANSPONÍVEL DA 
SÚMULA 7/STJ. REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Tal como já referido, para esta Corte rever a condenação do agravante e 
concluir pela inexistência de violência na prática delitiva, teria, 
necessariamente, de esmerilar todas as provas dos autos, o que é, 
categoricamente, proibido pela Súmula 7/STJ e incompatível com a vocação 
constitucional desta Casa Superior de Justiça de dizer o direito.
2. Portanto, a decisão agravada deve ser mantida intacta pelos seus próprios termos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 979.458/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017)

Desse modo, não operada a almejada desclassificação, fica prejudicado o exame do 

princípio da insignificância, notadamente porque, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
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não se aplica o princípio da bagatela aos delitos de roubo:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. CONHECIMENTO DO 
RECURSO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DE SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL MAS LHE 
NEGAR PROVIMENTO.
1. Havendo impugnação específica quanto aos fundamentos da decisão agravada, 
deve ser conhecido o recurso.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o princípio da 
insignificância não se aplica aos delitos cometidos mediante violência ou 
grave ameaça a pessoa, como é o caso do crime de roubo. Precedentes.
3. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial mas lhe 
negar provimento.
(AgRg no AREsp 1450515/PI, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/10/2019, DJe 24/10/2019)

Em relação à tentativa, ressalte-se que, uma vez condenado o  recorrente pela prática 

do delito de roubo, fundamentadamente, com base nas provas dos autos, tendo consignado o 

Tribunal de origem que o roubo impróprio ficou provado, pois o agente utilizou violência 

e grave ameaça, tentar assegurar o proveito do crime, depois de se apropriar de uma 

garrafa de vinho, ainda que fugazmente. Em casos como este, o depoimento vitimário 

assume especial importância, máxime quando corroborado pelo flagrante e pela 

confissão do réu (fl. 427), 

Sendo assim, o acórdão combatido está em consonância com o entendimento 

proferido no recurso especial julgado sob o o rito do art. 543-C do CPC, REsp 

1.499.050/RJ, publicado no DJe de 9/11/2015, no sentido de que consumado o crime de 

roubo com a inversão da posse do bem, mediante emprego de violência ou grave 

ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida a perseguição imediata ao agente e 

recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 

desvigiada, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. POSSE 
MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE. RECURSO 
PROVIDO.
1. Recurso Especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 2º, do CPC, 
c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ. TESE: Consuma-se o crime 
de roubo com a inversão da posse do bem, mediante emprego de violência ou grave 
ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida a perseguição imediata ao agente 
e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.
2. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior e do Supremo Tribunal 
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Federal é de que o crime de roubo se consuma no momento em que o 
agente se torna possuidor da coisa subtraída, mediante violência ou grave 
ameaça, ainda que haja imediata perseguição e prisão, sendo prescindível 
que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância da vítima. Jurisprudência do 
STF (evolução).
3. Recurso especial representativo de controvérsia provido para, reconhecendo que a 
consumação do crime de roubo independe da posse mansa e pacífica da res furtiva,  
restabelecer a pena e o regime prisional fixados na sentença (REsp 1499050/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/10/2015, DJe 09/11/2015).

Como se vê, mostra-se incontroverso o fato de que houve a inversão da posse da res 

furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, com o emprego de violência, motivo pelo qual 

deve ser mantido o reconhecimento do crime consumado, consoante a Súmula 582/STJ. 

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental para conhecer do 

agravo em recurso especial, mas lhe negar provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0288088-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.589.938 / 
DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021595120178070000  0342017  20170110051432  20170110051432AGS  
21595120178070000  342017

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO REIS FERREIRA 
ADVOGADOS : BRUNO CRISTIAN SANTOS DE ABREU (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF043143 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO REIS FERREIRA 
ADVOGADOS : BRUNO CRISTIAN SANTOS DE ABREU (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF043143 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental para conhecer 
do agravo em recurso especial, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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